
AA1TF DIRETORIA MARIO RODRIGUES JUNIOR - DMR
AGENdA NACIONAL DE GABINETE DO DIRETOR RELATOR N° i I )

TRANSPORTESTERRESTRES

RELATORIA: DMR

TERMO: VOTO A DIRETORIA COLEGIADA

NUMERO: 185/2017

MAROTO VIAGENS LTDA - ME, PEDIDO DE
OBJETO: RECONSIDERAçAO, CONVOLAçAO DA DECLARAçA0 DE

INIDONEIDADE EM PENÃ DE MULTA.

ORIGEM: SUPAS

PROCESSO(s): 50500.126069/2011-61

PRoPosIcAo PRG: PARECER N°01612/2017PF-ANTT/PGF/AGU (fis. 156/157)

Conhecer do Pedido de Reconsideracao interposto e no mérito, dá-

PROPOSIcAO DMR: ihe parcial provimento, convolando a de declaração de inidoneidade
em pena de multa.

ENCAMINHAMENTO: A VOTAcAO DA DIRETORIA COLEGIADA

I - DAS PRELIMINARES

Trata o presente processo sobre Pedido de Reconsideraço interposto pela empresa

MAROTO VTAGENS LTDA - ME - CNPJ N° 94.327.506/0001-97, (fls.130 e ss),

protocolado nesta ANTT em 08/05/2015, sob o no 50500.114044/2015-45, objetivando a

reconsideraçäo da decisào proferida por melo da Resolucäo ANTT n° 4.604/2015 que aplicou

a pena de inidoneidade pelo prazo de 3 (três) anos.
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AAr11T DIRETORIA MARIO RODRIGUES JUNIOR - DMR
AGENdA NACIONAL DE GABINETE DO DIRETOR RELATOR N°______

TRAN SF0RTE S TER RE STRES

previstas no art. 78-D da Lei n° 10.233/2001 e art. 65 da Resolucao n° 5.083/16, o que deverá

ser devidarnente motivado ejustificado nos autos.

Conforme sugeriu a SUPAS, por rneio da Nota Técnica n°

382/SUPAS/GETAE/2017 (fls.145/149), a qua! está devidamente motivada, a convolacao da

pena em multa, nos termos do art. 4° da Resolucão n° 233, de 2003, e art. 78-D da Lei 10.233,

de 2001.

II- DA ANALISE

Corn o advento da Lei n° 10.233/200 1, a ANTT passou a ser pessoa jurIdica

competente para regular e fiscalizar o transporte rodoviário interestadual e internacional de

passageiros e, por consequência, tornou-se responsável pela aplicaco das penalidades

correspondentes as infraçOes peculiares ao tipo de servico (de acordo corn a inteligéncia dos

Artigos 22, III, 24, VIII, e 26, VII do referido diploma legal).

A Resoluço no 442, de 17 de fevereiro de 2004, em seu art. 56, prescreve que

cabe pedido de reconsideraçao quando a decisao inicial for proferida pela diretoria da ANTI',

o que legitirna a pretenso ora em análise, senãio vejamos:

"Art. 56 Da decisão cabe recurso, em face de razöes de legalidade e de
inérito, a ser interposto, salvo disposicão legal especifica, no prazo de dez
dias, contados da data em que o interessado for intiniado.
§ 1° 0 recurso serd interposto niediante requerimento escrito, no qual o
recorrente deverd expor os fundainentos do pedido de reexaTne, podendo
juntar os documentos que julgar convenientes.
a) se nib a reconsiderar, encaminhard os autos a autoridade superior
b decidindo pela reconsiderctçiio, coinunicará ofato a autoridade superior.
§ 2° 0 recurso será dirigido a autoridade que proferiu a decisffo, a qual, no
prazo de cinco dias iteis, encantinhard os autos a autoridade con'lpetente
para ojulgamento.
§ 30 Se a decisão inicial tiver sido proferida por Diretor da ANTT, caherá
a Diretoria colegiada o julgczmento do recurso.

Setor de Clubes Sul- Trecho 03 - Lote 10- Projeto Orla - Polo 8 - Bloco C - 2° Andar - Brasilia - DF - CEP 70.200-003

Pagina 3 de 12
MH



OUOIUflOJ floS O OO1JJUi pinguoo OS LINV

zi op P L'U!

£0000T0L d1D - 1U - }1JJH - .IpUV - j OoO - s OlOd - OPO o1!oJd -01 OOf - Ø oqooi - PS soqni op .IOO5

1od spnnt .ios wqw uiopod '.opoj oooI p oioos ouiod posj oAi13JsTuiLup

ossoooad spTowqns 'Oo/99 0 tHIs A11EW1ON onisuj u 0 £OOZI8O j 0u 0' p cL

ou osq woo 'josg o6iju op iod od sptnn sso.tdwo s 'oqs os ouio

souaiuvinXat no iaj 2od sopzzxa soiuawnop sop vpvijuvdiuoovsap
L. vqua anb no 'sopiuuuad iuv[as ovu op5vzzlnzidiuo no uodsuvq

o1n vszo v vsnoat ualuvuo1u&uqo nwp iopvtodsuvq o zfrL v

( otp

'HUNfl) rnsnoso os opod ou jnb p 'pAT3 o!p93 op LL oii op u.iou o is piiwiod

ou sioo op oodsui op snooi op ioj oppouotiqo p ouowTooquoo wo soiossid

OP I OtO1UJOUT o npEsoJouT ouiAopoj oiodsu o tsoid onb EsoJdwo y

OSJflOOJ O OATSUOdSflS opojo op OSSOOUOO OS-oQdOld

'O36JOpiSUOOO)J °P OP!P0d op oóiSodJOU! p ood OUOTA '3/j717 0u jj oónosoj

p 6c pt ou pJuoo uuou p STA 'osinooi op oiiai o J4UO op souy

o6i.iOpisuooo

op opipod op osqui sowossd 'ou9ipuoo op o sojop jdwi p snuoionmsuoo

soidouud sop owou wo o muxsiuiwp oO!pSufl1 op Os STA wo opuoj

oiiopisuoooJ op opipod op osinooi o os-oq000i 'owowiqo

nos o ud snwioj so!sinboJ so sopo opudwno opuo 'wss o6iopisuoooi op op!pod op

OSo9diq inbop OS OUJSTIUJOJUOOUT 0 '5Ofl sop SOQOtWiOJUL St 11100 opioot O(J

ov5viopwuooai op opipad
yiaqvo 'JLLNV tip vuola2iu ti1ad tipuafoAd opis 1aa itJ.iu opszoap ti as

oiv oarnu ou II8VO 3 1VNOIDVN VINOV
S3S3HH.LSiUOdSNVH1

ThIU - 'llODIf1f SEIf1ODK1Oll OIllVJJ VIllOLflhI II



AAI'TT DIRETORIA MARIO RODRIGUES JUNIOR - DMR
AGENdA NACIONAL DE GAB1NETE DO DIRETOR RELATOR ( N° A

TRANSPORTESTERRESTRES un

Para tanto, a Receita Federal encaminha as respectivas representacOes a esta

Agencia, conforme dispOe o art. 75, § 8°, daquela lei, bern corno o art. 9° desta instruçâo

normativa, para adocâo das providéncias aqui cabIveis:

Lei n°1O.833/2003

Art. 75. Aplica-se a mizita de R$ 15.000,00 (quinze mu reais) ao
transportador, de passageiros ou de carga, em viagem doméstica ou
internacional que transportar mercadoria sujeita apena deperdimento:

§ 8° A Secretaria da Receita Federal deverá representar o

L transportador que incorrer na infracao prevista no caput ou que
seja submetido a aplicacâo da pena de perdiinento de veIculo a
autoridade conipetente parafiscalizar o transporte terrestre.

Instrução Normativa SRF n° 366/2003
Art. 9° Havendo decisão definitiva, na esfera adniinistrativa, do
processo relativo a aplicaçao da inulta referida 110 art. 7° ou cia pena
de perdiniento do veIculo, o titular da unidade da SRF responsável
pela acâo fiscal deverá encanzinhar, diretaniente a Agencia
Nacional de Transporte Terrestre (ANTT), representacao contra o
transportador, para adoção das providências de sua alcada.
Parégrafo ünico. A representação a ANTT deveré ser ins truIda corn cópia
do auto de infracão, da descricäo pornienorizada dos fatos e dos den'iais
docurnentos cornprobatórios da prdtica do ilIcito. (grifarnos)

A rernessa se justifica porque a penalidade aplicada pela Secretaria da Receita

Federal a empresa possui natureza fiscal.

No ârnbito da ANTT, de forma independente, é verificada a ocorrência de

infraçao ao Decreto n° 2.52 1/1998 e as suas resolucOes, por se tratar de regras atinentes ao
transporte de passageiros, e no a rnat6ria tributária.

Nas definicOes constantes dos incisos II, III e XI, do artigo 3°, do Decreto no
2.521, de 1998, abaixo transcritas, encontrarn-se as prernissas para a apuraço da conduta

descrita nas representaçOes da Receita Federal:
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AA.11T DIRETORIA MARIO RODRIGUES JUNIOR - DMR
AGENdA NACIONAL DE GABINETE DO DIRETOR RELATOR N° f -'

TRANSPORTESTERRESTRES

a segunda destinada ao passagefro e a terceira anexada a relação
de passageiros.

Art.49. As bagagens não identijIcadas são de responsabilidade da
autorizatária ".

"Art. 61. Na prestacão do serviço de transporte rodoviário de
passageiros de que trata a presente Resolucão, a autorizatária não
poderá:
(..)
VIII - executar o serviço de transporte de enconiendas; e

1X - transportar produtos que conjIgurem trájlco de drogas e de
entorpecentes, contrabando ou descarninho."

0 Decreto 2.52 1/1998, por sua vez, estipula os limites da execuço do servico sob o
regime de fretamento:

"Art. 35. Constituern serviços especiais Os prestados nas seguintes
modalidades ":
I - iransporte interestadual e internacional sob regime de fretamento
contInuo;
II - Iransporte interestadual e internacional sob regime de fretarnento
eventual ou turIstico;"

"Art. 36. Os serviços especiais previstos nos incisos I e II do artigo
anterior tern caráter ocasional, so podendo ser prestados em circuito
fechado, sern implicar o estabelecirnento de serviços regulares ou
permanentes e dependern de autorizaço do Ministério dos Transportes,
independentemente de licitação, observadas, quandofor o caso, as normas
dos tratados, convençöes e acordos in ternacionais, enquanto vincularern
a Repithlica Federativa do Brasil.
§ JO Para os serviços previstos nos incisos I e II do artigo anterior, não
poderão ser praticadas vendas de passagens e em iss5es de passagens
individuais, nem captacão ou desembarque de passageiros no itinerOrio,
vedados, igualmente, a utilizaçâo de term inais rodoviários nos pontos
extrernos e no percurso da viagem, e o transporte de encornendas ou
rnercadorias que caracterizen2 a prOtica de cornércio, nos veIculos
utilizàdos na respectiva prestaçâo.
(..)
§ 5° A empresa transportadora que se utiizar do termo de autorizacao
parafretamento, continuo,fretamento eventualou turIsticoparaprdtica
de qualquer outra modaildade de transporte diversa da que Ihe foi
autorizada, serd declarada inidônea e terá sea registro cadastral cassado
imediatainente, sem prejuizo da responsabiidade civil e das demais
penalidadesprevistas neste Decreto."

71
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AIIIhJ*1lT DIRETORIA MARIO RODRIGUES JUNIOR - DMR
AGENdA NACIONAL DE GABINETE DO DIRETOR RELATOR (NO j

TRANSPORTESTERRESTRES

Quanto ao caso dos autos ressaltamos que a viagem estava regularmente

autorizada por esta Agëncia Reguladora conforme Autorização de Viagem juntada (fis. 14 e

ss)., bern como o velculo habilitado na frota da empresa.

Ademais, conforme assentado pela SUPAS por meio da Nota Técnica n°

382/SUPAS/ GETAE/2017, o Auto de Infracao e Retencão de Veiculo encarninhado pela

Receita Federal consignou que foram lavrados 11 (onze) autos de infração, totalizando o valor

de R$ 10.328,55 em norne dos passageiros corretarnente identificados e 1 (urn) auto e infração,

no valor total de R$ 5.835,94 em nome do transportador, por apresentar bagagern

indevidamente identificada.

Assirn, a análise isolada do volume de cada bagagem transportada por Si SO não

representa ilIcito tendo em vista que o volume de 30 quilos é o lirnite de franquia que as

transportadoras são obrigadas a transportar, podendo inclusive, negociar diretamente com os

passageiros a franquia de peso total e volume máxirno de bagagem a ser transportados por

passageiro no bagageiro, nos termos do art. 30 da Resolucao no i .432, de 26 de abril de 2006.

Em que pese esse fato, na prestacão do servico de transporte rodoviário coletivo

interestadual e internacional de passageiros realizado em regime de fretarnento, a autorizatária

não poderá, dentre outros, executar o serviço de transporte de encornendas, bern como

transportar produtos que configurem trãfico de drogas e de entorpecentes, contrabando ou

descaminho, conforme dispOe o art. 61, incisos, VII e IX da Resoluçao n° 4.777, de 6 dejulho

de2015.

No entanto, o caso dos autos revela que a autorizatária identificou as bagagens,

sendo possfvel apontar os reais proprietários das mercadorias ingressadas irregularmente no

pals, o que, em tese, pode afastar a responsabilidade da empresa.

Cumpre salientar que toda sanção administrativa é pautada pelo princfpio da

proibição do excesso e seus corolários: adequacão, necessidade e proporcionalidade em sentido

estrito. Assim, para que seja válida e eficaz, a pena deve ser adequada, necessária e
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AA1IT DIRETORIA MARIO RODRIGUES JUNIOR - DMR

TRANSPORTES TERRESTRES
AGENdA NACIONAL DE GABINETE DO DIRETOR RELATOR

______

"Art. 4°Nos casos em que houver previsão legalpara aplicacâo da pena
de suspensão, cassacão, decretaçäo de caducidade da outorga ou
declaracio de inidoneidade, a Diretoria da ANTT poderá,
alternativamente, aplicar a pena de multa, considerando a natureza e a
gravidade da infração, os danos dela resultantes para o servico e para os
usuários, a vantagem auferida pelo infrator, as circunstâncias agravantes
e atenuantes, os antecedentes do infrator e a reincidência gene'rica ou
especijica.

§ 3° Nos casos em que a infratora é empresa autorizatdria, o valor da
multa será de R$ 4.000,00 (quatro mu reais,) a R$ 200.000,00 (duzentos
mu reais), considerando-se como valor de referenda o resultado da sorna
de R$ 3.000,00 (lres mu reals) corn R$ 500,00 (quinhentos reals) por
velculo cadastrado no CertfIcado de Registro de Fretarnento ('CRF,),
mediànte a seguintefórrnula:
M(A) = 3.000,00 + 500,00. Vonde: M(A) valor básico de referenda da
multa em R$;
3.000,00 = constante, em R$;
500,00 = acréscimo por velculo cadastrado no CertfIcado de Registro de
Fretarnento (CRF), em R$; e
V = quantidade de veIculos cadastrados no Certflcado de Registro de
Fretamento (CRF).
§ 40 Para fins de cálculo da multa de que frata o § 3°, será considerado
nthnero de veIculos cadastrados no Certijlcado de Registro de Fretamento
(CRF) na data da infracao objeto da instauraçdo do processo
administrativo para aplicaçao dos penalidades de que trata este artigo.

Corn base na fOrmula acima e levando em consideraçäo a frota habilitada no

Certificado de Registro de Fretamento vigente na data da infracao objeto da instauracäo do

processo administrativo (fi. 11) a multa a ser imposta, caso ocorra a substituiço da pena de

inidoneidade, será de R$ 6.500,00 (seis mu e quinhentos reais).

Ressalte-se, por tim, que as circunstâncias do caso forarn consideradas quanto

a dosirnetria da pena administrativa, segundo o art. 78-D da Lei n° 10.233/200 1, e conforme

regulamento pela recente Resoluçaio ANTT n° 5.083/2016.

Por rneio da Nota Técnica n° 382/SUPAS/GETAE/2017, (fis. 145-149,) a qua!

está devidarnente motivada, a SUPAS sugeriu a convolacao da pena em multa, nos termos do

art. 40 da Resolucao n° 233, de 2003, e art. 78-D da Lei n° 10.233, de 2001.
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Pagina 11 de 12



HIAT
Zi P ZI 0Vd

£00000L C1D - dO - I0SJ - .IpUV ,Z - OO - g OlOd - PO OplOid -01 11 - £0 OpokL - IflS Sqfl1 p JoTO

y. :ssy

LTOZOP Tropriz'

ouounnossoid 1JEd °°s y

LTO? OP 71 oPh?!IJsi

L O1IJE!OUflUOP 0JO

o o soidwo osioop ip opoiun1uoo 1os onb o 0u oóniosoJ p op soauo

'(sroi souoquinb o jiui sios) OO'00c9 $J op JOJA OU 'nui op Euod ff0 oppouopu1

op o6.ioop OUJOAUOO 'çj op OJTOJOAOJ op çz op 170917 0u jjy o6nioso-J

1p OS!oop opuu1JoJoJ 'I!od O2uow!Aold oqj-OpUp 'L6-I000I9OcLzEt6 0M 1dtO -

- VU.L'1 SNOVIA oIoivI\[ soiduio ijod oisodioui O61JOp!SUOOO)J °P °P!P°d ° oquoo

onb 'prn2ooj uooJiu oquodoid 'jjj..y oun1 ioo UOPJflOOJd p ooo omoo

unSS 'sOiUOI soi sp SOQ5SoJTUW su osq woo 'o4sodxo o opu.iopisuo3

rIVNH OyISOdOlld va - A!

oN

£LNY

0IV'II IO]2IIU 00 3i2NfflVD
IIAIa - ilOlNuif S u1DfflOI OIUVII viuoiaia

SiS3IH3.LS3±UOdSNVUJ.
30 1VNOIVN VINDV


